COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 004/2019
ORIGEM: Poder Executivo 

OBJETO: Projeto de Lei N° 003/2019 – “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR O PROGRAMA DE ESTÍMULO À EXPEDIÇÃO DE NOTAS FISCAIS, ESTABELECE SORTEIO E PREMIAÇÃO”.

Recebido em: 13/02/2019
Encaminhado em: 20/02/2019
PARECER:           X  
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei que objetiva estimular a expedição de notas fiscais através de um programa, com intuito de melhorar a arrecadação do Ente Público.
O Parecer Jurídico n°003/2019, firmado pela Assessora Ninon Rose Frota, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.

 Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

             Aline Fuhr Christ                                  X     
Favorável
                Presidente     
Contra

       Daniel E. Krummenauer                             X 
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Airton José Weber                               X      
Favorável
                  Relator      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 003/2019

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 003/2019 – “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR O PROGRAMA DE ESTÍMULO À EXPEDIÇÃO DE NOTAS FISCAIS, ESTABELECE SORTEIO E PREMIAÇÃO”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da distribuição: 13/02/2019   


 Data da votação: 20/02/2019

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva estimular a expedição de notas fiscais através de um programa, com intuito de melhorar a arrecadação do Ente Público, já houve uma ação semelhante no ano de 2018.

2) PARECER

A realidade atual apresenta uma alta concentração da participação no bolo tributário nacional: a União com 70%; os Estados com 25%; ficando os municípios com algo em torno de 5% da arrecadação. 

O rateio na arrecadação do ICMS é definido por uma série de critérios definidos em lei. O fator de maior peso é a variação média do Valor Adicionado Fiscal (VAF), que responde por 75% da composição do índice. O VAF é calculado pela diferença entre as saídas (vendas) e as entradas (compras) de mercadorias e serviços em todas as empresas localizadas no âmbito do município. Para as empresas do Simples Nacional é feito um cálculo simplificado, que considera como valor adicionado 32% sobre a receita bruta da empresa. Para evitar variações decorrentes de desastres naturais, o valor final para um próximo exercício é obtido pela média dos dois anos anteriores  ao cálculo. Outras variáveis e seus pesos correspondentes são: população (7%), área (7%), número de propriedades rurais (5%), produtividade primária (3,5%), inverso do valor adicionado “per capita” (2%), e pontuação no Programa de Integração Tributária – PIT - (0,5%).

O presente projeto de lei visa, através do estímulo a expedição de notas fiscais, o aumento da arrecadação de ICMS, tributo de competência e arrecadação pelo Estado, a fim de que seu retorno para o Município de Presidente Lucena seja maior, para que o mesmo possa investir para melhorar a qualidade de vida de seus Munícipes. 

Prevê a Lei Orgânica de Presidente Lucena, em seu art. 76 que o Município possui autonomia e competência, asseguradas pela CF, para elaborar projetos e programas de desenvolvimento local, atendendo aos princípios gerais estabelecidos na CF, de atividade econômica, entre outras. 

Quanto ao quorum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto e pelo encaminhamento do presente ao Plenário para análise e votação, se entender tratar-se de necessidade temporária, eis que soberano. 

Presidente Lucena, 19 de fevereiro de 2019.

	
	
	

	Ninon Rose Frota
	
	

	Assessora Jurídica
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